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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : GILSON PEIXOTO MARTINS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
. APLICAÇÃO DE ENTENDIMENTOHABEAS CORPUS  1. 

JURISPRUDENCIAL SUPERVENIENTE. NÃO CABIMENTO DE
REVISÃO CRIMINAL. SITUAÇÃO QUE NÃO REVELA 2. 
EXCEPCIONALIDADE. PEDIDO DE SUSPENSÃO DA 3. 
REVISÃO CRIMINAL.  AUSÊNCIA DE TEMA 1.331/STJ.
DETERMINAÇÃO NESSE SENTIDO. AGRAVO REGIMENTAL 4. 
A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

Embora a defesa fundamente seu pedido nos incisos I e III do1.  art. 621
do Código de Processo Penal, admite que pretende, em verdade, a
aplicação de entendimento jurisprudencial superveniente, a respeito da
existência de concurso formal impróprio ou crime único no latrocínio,
nas hipóteses em que o patrimônio de uma única vítima venha a ser
subtraído, mas, em decorrência da conduta, ocorra mais de um resultado
morte.
- Entretanto, como é de conhecimento, a jurisprudência está
consolidada no sentido de que "a mudança de entendimento
jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de Revisão Criminal" (AgRg
no HC  Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma,439.815/SC,
julgado em  DJe , não ser em hipóteses 10/9/2019,  17/9/2019)
excepcionalíssimas, nas quais a superveniente alteração jurisprudencial
corresponda a um novo entendimento pacífico e relevante.

O presente caso não revela situação excepcionalíssima, seja porque a2. 
decisão revisada se conformava à jurisprudência do colegiado ao tempo
em que proferida, seja porque o entendimento jurisprudencial que se
sucedeu não foi consolidado em precedente qualificado, a despeito de
ter sido julgado pela Terceira Seção. Logo, não é o caso de excepcionar
o entendimento firme da Terceira Seção quanto ao descabimento de
revisão criminal em face de mudança de entendimento jurisprudencial.

Não há se falar em suspensão da presente revisão criminal para3. 
aguardar a definição do  uma vez que o relator, ao Tema 1.331/STJ,
afetar o tema, consignou que "[n]ão se aplica à hipótese o disposto na
parte final do § 1º do  do Código de Processo Civil (suspensão art. 1.036
do trâmite dos processos pendentes), pois a questão será julgada com
brevidade". (ProAfR no  relator Ministro REsp n. 2.150.091/AL,
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em  DJEN de 8/4/2025,

)22/4/2025.
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 Agravo regimental a que se nega provimento.4.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Maria Marluce Caldas,
Carlos Pires Brandão, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr.
Ministro Relator.

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Messod Azulay
Neto.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
 

Brasília, .10 de abril de 2026

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por GILSON PEIXOTO MARTINS
contra decisão monocrática, da minha lavra, que não conheceu da revisão criminal.

O agravante reitera, em síntese, que "deve ser revisada a dosimetria da pena
considerando a alteração do entendimento jurisprudencial desta Corte, eis que mais
favorável ao requerente".

Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental, para que seja
reconhecido o concurso formal próprio. Subsidiariamente, pede a suspensão do pedido
revisional até deliberação do Tema 1331/STJ.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com efeito, conforme explicitado na decisão monocrática, embora a defesa
fundamente seu pedido nos incisos I e III do  do Código de Processo Penal, art. 621
admite que pretende, em verdade, a aplicação de entendimento jurisprudencial
superveniente, a respeito da existência de concurso formal impróprio ou crime único no
latrocínio, nas hipóteses em que o patrimônio de uma única vítima venha a ser subtraído,
mas, em decorrência da conduta, ocorra mais de um resultado morte.

Entretanto, como é de conhecimento, a jurisprudência está consolidada no
sentido de que "a mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o ajuizamento
de Revisão Criminal" (AgRg no HC  Rel. Ministro Rogerio Schietti Cruz,439.815/SC,
Sexta Turma, julgado em  DJe , não ser em hipóteses 10/9/2019,  17/9/2019)
excepcionalíssimas, nas quais a superveniente alteração jurisprudencial corresponda a
um novo entendimento pacífico e relevante.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM FACE DE DECISÃO QUE NÃO CONHECEU
DA REVISÃO CRIMINAL. INSTITUTO CANDANGO DE SOLIDARIEDADE
- ICS. DELITO DE PECULATO. CONDIÇÃO DE FUNCIONÁRIO
PÚBLICO. PARAESTATAIS. ALEGAÇÃO DE MUDANÇA
JURISPRUDENCIAL. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA.
INEXISTÊNCIA DE ALTERAÇÃO JURISPRUDENCIAL PACÍFICA
ACERCA DO TEMA. AGRAVO REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA
PROVIMENTO.
1. O processamento da revisional que veicula a tese da mudança
jurisprudencial deve ocorrer apenas de forma excepcionalíssima e quando a
nova relevante jurisprudência estiver pacificada. "Cabível o manejo da
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revisão criminal fundada no  I, do CPP em situações nas quais se art. 621,
pleiteia a adoção de novo entendimento jurisprudencial mais benigno, desde
que a mudança jurisprudencial corresponda a um novo entendimento
pacífico e relevante." (RvCr n.  relator Ministro Reynaldo Soares3.900/SP,
da Fonseca, Terceira Seção, DJe de . No mesmo sentido: "A 15/12/2017)
jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de que
a mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o ajuizamento de
revisão criminal, ressalvadas hipóteses excepcionalíssimas de entendimento
pacífico e relevante, o que não se vislumbra na espécie" (RvCr n. 5.620/SP,
relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, DJe de . 30/6/2023)
2. No caso em análise, não se identificou mudança jurisprudencial apta a
fundamentar a excepcional desconstituição da coisa julgada. O acórdão
impugnado (AgRg no  relatora Ministra Maria REsp n. 1.459.388/DF,
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, DJe de  tratou 2/2/2016)
especificamente da possiblidade de Organizações Sociais - OS, previstas na
Lei Federal n.  serem consideradas paraestatais para o fim de9.637/98,
equiparação de seus dirigentes a funcionários públicos, nos termos do

 do Código Penal - CP, com redação anterior àart. 327  Lei n. 9.983/2020.
Todavia, os precedentes trazidos com o intuito de se demonstrar mudança
jurisprudencial foram todos proferidos pela Quinta Turma e tratam
especificamente do "Sistema S" ( SENAI, SENAC, SENAT, SESI, dentre
outros). Ademais, ainda que se possa sustentar que tanto as Organizações
Sociais quanto o "Sistema S" integram o Terceiro Setor, conforme doutrinam
os administrativistas, não se identifica na jurisprudência da Sexta Turma do
STJ mudança jurisprudencial após o julgamento do acórdão impugnado.
3. Agravo regimental ao qual se nega provimento.
(AgRg na RvCr n.  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Terceira6.013/DF,
Seção, julgado em  DJe de . 13/3/2024,  15/3/2024)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO.
CONDENAÇÃO. RECONHECIMENTO PESSOAL. PRETENSÃO DE
NULIDADE COM A APLICAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA ATUAL SOBRE O

 DO CPP. INEXISTÊNCIA DE NOVAS PROVAS OUART. 226
CIRCUNSTÂNCIAS. AUSÊNCIA DE FLAGRANTE ILEGALIDADE.
APLICAÇÃO RETROATIVA DE NOVO ENTENDIMENTO
JURISPRUDENCIAL. IMPOSSIBILIDADE.
1. A revisão criminal tem cabimento apenas em situações excepcionais, não
se prestando como segunda apelação, sendo admitida apenas diante da
existência de novos fatos que demonstrem eventual equívoco do juízo
sentenciante ou flagrante ilegalidade, o que não se evidencia no caso, no qual
o agravante pretende a releitura de condenação cujos fatos se deram em

 com a denúncia recebida em  circunstâncias anteriores,5/5/2020,  4/6/2020,
portanto, ao julgado que deu nova interpretação ao  do CPP (DJe art. 226

.18/12/2020)
2. Conforme a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, "a alteração
de entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao trânsito em
julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de revisão criminal,
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visando a sua aplicação retroativa, assim como pretendido pela defesa no
presente writ, sob pena de serem violados os princípios da coisa julgada e
da segurança jurídica." (AgRg no HC n.  relator Ministro750.423/SP,
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  DJe de 2/8/2022,

)8/8/2022.
3. Mesmo que superado o óbice anterior, mantém-se atraída a incidência da

 visto que alterar as conclusões das instâncias pretéritas,Súmula n. 7/STJ,
que entenderam pela autoria delitiva, a partir do reconhecimento da vítima,
realizado por fotografia, tendo o ato sido confirmado no mesmo dia na
delegacia, de forma presencial, demandaria necessário revolvimento de fatos
e provas. Em reforço, a vítima, que levou uma coronhada do autor do crime,
chegou até este em razão do rastreador do seu celular que havia sido
subtraído durante a ação criminosa.
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no  relator Ministro Jesuíno Rissato REsp n. 2.067.294/PE,
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em

 DJe de .11/12/2023,  15/12/2023)
 
REVISÃO CRIMINAL. TRÁFICO DE DROGAS. PLEITO PELO
RECONHECIMENTO DE REFORMATIO IN PEJUS INDIRETA.
INSUBSISTENTE. MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL.
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA.
1. Não subsiste o pleito pelo reconhecimento de reformatio in pejus indireta,
porquanto a sucumbência do Parquet estadual quanto à matéria veiculada no
recurso especial ocorreu quando do julgamento e provimento parcial da
apelação defensiva.
2. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça firmou-se no sentido de
que a mudança de entendimento jurisprudencial não autoriza o
ajuizamento de revisão criminal, ressalvadas hipóteses excepcionalíssimas
de entendimento pacífico e relevante, o que não se vislumbra na espécie.
3. Revisão criminal não conhecida.
(RvCr n.  relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em5.620/SP,

 DJe de .14/6/2023,  30/6/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
REVISÃO CRIMINAL.  I E III, DO CÓDIGO DE PROCESSO ART. 621,
PENAL - CPP. ROUBO MAJORADO. CIRCUNSTÂNCIA ADUZIDA COMO
PROVA NOVA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS NS.
282 E 356 DO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF. PROVAS
CONSISTENTES. INEXISTÊNCIA DE CONTRARIEDADE A TEXTO
EXPRESSO EM LEI OU À EVIDÊNCIA DOS AUTOS. MODIFICAÇÃO.
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA N. 7
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. MUDANÇA DE
ORIENTAÇÃO. DESCONSTITUIÇÃO DO TRÂNSITO EM JULGADO.
DESCABIMENTO DE REVISÃO CRIMINAL. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Com relação à violação ao  III, do CPP, a tese suscitada pelo art. 621,
recorrente, relativa à retratação da vítima - circunstância aduzida como
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prova nova -, não foi enfrentada pelo Tribunal de origem, tampouco foram
opostos embargos de declaração para sanar eventual omissão, carecendo o
recurso do devido prequestionamento. Incidentes as Súmulas n. 282 e 356 do
STF.
2. No caso, o TJ concluiu que as provas que subsidiaram a condenação são
consistentes, inexistindo contrariedade a texto expresso em lei ou à evidência
dos autos, afastando, também, a ocorrência de ilegalidade flagrante quanto
ao reconhecimento pessoal. Destacou que a sentença condenatória foi
prolatada em momento anterior à nova orientação jurisprudencial dada ao

 do CPP pelo Superior Tribunal de Justiça, de modo que nãoart. 226
poderia retroagir para alcançar o édito condenatório.
3. Nos termos da jurisprudência desta Corte "não se presta à
desconstituição do trânsito em julgado eventual mudança de orientação
jurisprudencial, como ocorreu no presente caso, dado que à época da
condenação transitada em julgado a jurisprudência deste Tribunal era no
sentido que as regras do  do CPP constituíam meras recomendações art. 226
legais não tendo o condão de possibilitar o reconhecimento de nulidade"
(AgRg no HC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato744.079/SP,
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado em

 DJe de .23/8/2022,  26/8/2022)
4. O posicionamento adotado pelo Tribunal de origem encontra amparo na
jurisprudência desta Corte Superior, a qual pacificou o entendimento da
inadmissibilidade da revisão criminal quando é utilizada como uma nova
apelação, destinada apenas ao reexame dos fatos e provas, sem qualquer
contrariedade ao texto claro da lei penal ou à evidência dos autos, conforme
estabelece o  I, do Código de Processo Penal - CPP. art. 621,
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no  relator Ministro Joel Ilan Paciornik, AREsp n. 2.306.759/SC,
Quinta Turma, julgado em  DJe de . 27/11/2023,  29/11/2023)
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NA
REVISÃO CRIMINAL. MUDANÇA JURISPRUDENCIAL. NÃO
CABIMENTO DA REVISÃO CRIMINAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. A mudança ou modificação na orientação jurisprudencial, mesmo que
favorável ao condenado, não autoriza o uso da revisão criminal, conforme
firme entendimento desta Corte e do Supremo Tribunal Federal.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl na RvCr n.  relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,5.544/DF,
Terceira Seção, DJe de . 17/8/2022)

 
Reconheço que já me manifestei favoravelmente à flexibilização deste

entendimento, . Isso ocorreu na Revisão Criminal n. em situações excepcionais 3.900/SP,
da minha relatoria. Na ocasião, fiz alusão à lição do nobre doutrinador Aury Lopes
Júnior (Direito processual penal e sua conformidade constitucional. Volume II. 5. ed. Rio
de Janeiro: , 2011) que admite a possibilidade de revisão criminal em Lumen Juris
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situações nas quais se pleiteia a adoção de novo entendimento jurisprudencial mais
benigno, como ocorreu, por exemplo, com o entendimento, hoje pacífico, acerca da
inconstitucionalidade do regime integralmente fechado para os crimes hediondos. O
autor, entretanto, condiciona a admissibilidade de tal pedido a uma mudança

.jurisprudencial efetiva que corresponda a um novo entendimento pacífico e relevante

Nada obstante, no julgamento do mérito da mencionada revisão criminal,
concluiu-se que a decisão revisada, na data em que proferida ( ), contrariou a06/08/2015
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça já consolidada anteriormente, sendo
citados precedentes de 2013 em diante, assim como precedente do Supremo Tribunal
Federal datado de 2012. Não havia, portanto, no caso concreto, alteração superveniente
de entendimento jurisprudencial sobre a matéria.

De outro lado, invocando a mesma ponderação doutrinária posta na Revisão
Criminal n.  a Terceira Seção reputou admissível a rescisão de julgado desta3.900/SP,
Corte Superior, diante da superveniente declaração de inconstitucionalidade do preceito
secundário do  do Código Penal pelo Supremo Tribunal Federal, em recurso com art. 273
repercussão geral reconhecida (RE n. ) (RvCr n.  relator Ministro979.962/RS 5.627/DF,
Joel Ilan Paciornik, Terceira Seção, julgado em  DJe de ). 13/10/2021,  22/10/2021.

Reitero que o presente caso se distingue dos dois referidos precedentes, seja
porque a decisão revisada se conformava à jurisprudência do colegiado ao tempo em que
proferida, seja porque o entendimento jurisprudencial que se sucedeu não foi consolidado
em precedente qualificado, a despeito de ter sido julgado pela Terceira Seção. Logo, não
é o caso de excepcionar o entendimento firme da Terceira Seção quanto ao descabimento
de revisão criminal em face de mudança de entendimento jurisprudencial.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL EM REVISÃO CRIMINAL. IRRESIGNAÇÃO
DEFENSIVA. LATROCÍNIO. PEDIDO REVISIONAL ANCORADO NO

 I, DO CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. PRETENSÃO DEART. 621,
APLICAÇÃO DE NOVO ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL QUE
RECONHECE A EXISTÊNCIA DE CRIME ÚNICO DE LATROCÍNIO
QUANDO, A DESPEITO DA EXISTÊNCIA DE MAIS DE UM RESULTADO
MORTE, HÁ APENAS UM PATRIMÔNIO SUBTRAÍDO.
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO CRIMINAL NÃO CONHECIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Revela-se inadmissível o conhecimento de revisão criminal fundada no

 I, do Código de Processo Penal, se o pleito revisional busca, naart. 621,
realidade, a aplicação de novo entendimento jurisprudencial sobre a matéria
objeto de controvérsia, uma vez que a jurisprudência desta Corte está
consolidada no sentido de que "a mudança de entendimento jurisprudencial
não autoriza o ajuizamento de Revisão Criminal" (AgRg no HC 439.815/SC,
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Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em
 DJe , a não ser em hipóteses excepcionalíssimas, nas10/9/2019,  17/9/2019)

quais a superveniente alteração jurisprudencial corresponda a um novo
entendimento pacífico e relevante.
2. A existência de recente julgado desta Corte (AgRg no

 relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção,AREsp n. 2.119.185/RS,
julgado em  DJe de  reconhecendo a ocorrência de 13/9/2023,  19/9/2023)
crime único de latrocínio nas hipóteses em que apenas um patrimônio tenha
sido subtraído, em overruling de entendimento jurisprudencial até então
assentado no STJ, não corresponde a hipótese excepcional que autorizaria o
conhecimento de revisão criminal ancorada no  I, do CPP. Isso art. 621,
porque, a par de o julgado rescindendo ter aplicado a jurisprudência
predominante sobre o tema (tanto no STJ quanto no STF) à época de sua
prolação, o novo entendimento cuja aplicação se pleiteia não foi consolidado
em precedente com efeito vinculante ou retroatividade declarada.
3. De se ponderar que, no julgamento da RvCr  (Rel. Ministro JOEL5.627/DF
ILAN PACIORNIK, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em  DJe 13/10/2021,

, a Terceira Seção do STJ somente reconheceu a existência de22/10/2021)
excepcionalidade autorizadora do conhecimento e provimento de revisão
criminal na qual se pleiteava aplicação de novo entendimento jurisprudencial
favorável ao réu, diante da superveniente declaração de
inconstitucionalidade do preceito secundário do  do Código Penal art. 273
pelo Supremo Tribunal Federal, em recurso com repercussão geral
reconhecida (RE n. ).979.962/RS
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg na RvCr n.  relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,6.060/MG,
Terceira Seção, julgado em  DJe de ) 24/4/2024,  30/4/2024.

 
Por fim, não há se falar em suspensão da presente revisão criminal para

aguardar a definição do  uma vez que o relator, ao afetar o tema, Tema 1.331/STJ,
consignou que "[n]ão se aplica à hipótese o disposto na parte final do § 1º do art. 1.036
do Código de Processo Civil (suspensão do trâmite dos processos pendentes), pois a
questão será julgada com brevidade". (ProAfR no  relator REsp n. 2.150.091/AL,
Ministro Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em  DJEN de 8/4/2025,

)22/4/2025.

Assim, em que pese o esforço argumentativo da combativa defesa, não foram
apresentados argumentos aptos a reverter as conclusões trazidas na decisão agravada,
motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto,  ao agravo regimental. nego provimento

É como voto.

Documento eletrônico VDA55815550 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/04/2026 13:59:23
Código de Controle do Documento: 61602d3a-bb01-438a-bc6b-c36586f00bb6



Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA SEÇÃO

 
AgRg na

Número Registro: 2026/0040997-0 PROCESSO ELETRÔNICO RvCr 6.768 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01586724220128090105  1586724220128090105

EM MESA JULGADO: 08/04/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : GILSON PEIXOTO MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
REQUERIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : ROZENIL COSTA DOS SANTOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GILSON PEIXOTO MARTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A TERCEIRA SEÇÃO, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Maria Marluce Caldas, 
Carlos Pires Brandão, Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Og Fernandes e Messod Azulay 
Neto. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Antonio Saldanha Palheiro.
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